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· DOS CONCEITOS

O Termo de Referência é o documento através do qual o requisitante esclarece e detalha o que realmente precisa adquirir ou contratar, trazendo definição do objeto, orçamento detalhado de acordo com os preços estimados de mercado, métodos, estratégias de suprimentos, cronograma, retratando os planejamentos iniciais da licitação e da contratação, definindo seus elementos básicos.
É através dos dados constantes do Termo de Referência que se elaborará o Edital e o licitante será informado acerca do que a administração quer contratar. 
Cumpre ressaltar que o sucesso da licitação depende da fase interna, da elaboração do instrumento convocatório, pois nele são definidas todas as condições a serem cumpridas pelo licitante vencedor.
· LICITAÇÃO TRADICIONAL X LICITAÇÃO NO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP)

O Sistema de Registro de Preço – SRP é um procedimento que viabiliza diversas contratações de compras, esporadicamente ou sucessivas, sem a necessidade de realizar um novo processo licitatório para cada aquisição. O art. 15, II, da Lei no 8.666/1993, determina que as compras efetuadas pela administração pública devem, sempre que for possível, ser processadas através do Sistema de Registro de Preço.
De acordo com o Tribunal de Contas da União (TCU), trata-se de cadastro de produtos e fornecedores, selecionados mediante prévio processo de licitação, para eventual e futura contratação de bens e serviços por parte da administração.
Segundo o artigo 3º do Decreto 7.892/2013, que regulamenta o sistema de registro de preços, o SRP poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.
Diante do exposto, caso a aquisição não se enquadre em uma das hipóteses mencionadas acima, deve-se realizar a aquisição/contratação através de licitação Tradicional.
· ELEMENTOS BÁSICOS DO TERMO DE REFERÊNCIA
Elencamos abaixo os elementos básicos para elaboração do termo de referência, entretanto, tais elementos podem sofrer alterações de acordo com a natureza da contratação:

· Indicação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização;
· Critério de aceitação do objeto;
· Justificativa da necessidade da contratação;
· Estimativa do custo, diante de orçamento detalhado juntados aos autos, considerando os preços praticados no mercado;
· Definição dos métodos e estratégia de suprimento;
· Prazo de execução do objeto da licitação. Cronograma físico-financeiro, quando for o caso;
· Deveres do contratado e do contratante;
· Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, quando for o caso;
· Sanções por inadimplemento.
Ao utilizar este modelo fazer a exclusão das Notas Explicativas

MODELO:

TERMO REFERÊNCIA CONSUMO E PERMANENTE 

TRADICIONAL E REGISTRO DE PREÇOS

CLASSIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
(   ) CONSUMO     (   ) PERMANENTE

TIPO DE LICITAÇÃO

(    )  TRADICIONAL     (    ) REGISTRO DE PREÇOS
1 OBJETO

Aquisição de XXXX, para atender às necessidades do (DEPARTAMENTO/CURSO/UNIDADE ACADÊMICA/PRÓ-REITORIA) da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	PREÇO UNITÁRIO ESTIMADO
	PREÇO 

TOTAL ESTIMADO

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	


NOTA EXPLICATIVA 1: Neste item, deve ser descrito detalhadamente o objeto a ser contratado, com todas as suas especificações. A descrição correta e detalhada do objeto, na maior parte dos casos, garantirá a qualidade da contratação. 
NOTA EXPLICATIVA 2: A recomendação mais importante é descrever detalhadamente o objeto a ser contratado, com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contratação. Deve-se levar em consideração as Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei 4.150, de 1962.

NOTA EXPLICATIVA 3: É vedada a indicação de marca, características ou especificações exclusivas. Excepcionalmente, esta poderá ocorrer, desde justificada tecnicamente no processo: “É ilegal a indicação de marcas, salvo quando devidamente justificada por critérios técnicos ou expressamente indicativa da qualidade do material a ser adquirido, nos termos do § 7º do art. 15 da Lei 8.666/1993. Quando necessária a indicação de marca como referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto, deve estar ser seguida das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o produto ser aceito de fato e sem restrições pela Administração. Pode a Administração ser inserir em seus editais cláusula prevendo a necessidade de a empresa participante do certame demonstrar, por meio de laudo expedido por laboratório ou instituto idôneo, o desempenho, qualidade e produtividade compatível com o produto similar ou equivalente à marca referência mencionado no edital.” Acórdão 2300/2007 – Plenário TCU.
NOTA EXPLICATIVA 4: Nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis, devendo ser observadas, ainda, as Instruções Normativas SLTI/MPOG ns. 01/2010 e 01/2014, bem como os atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente. Nesse sentido pode ser consultado o Guia Prático de Licitações Sustentáveis do CJU/SP para uma lista de objetos abrangidos por disposições normativas de caráter ambiental. 

Uma vez exigido qualquer requisito ambiental na especificação do objeto, deve ser prevista a forma de comprovação de seu respectivo cumprimento na fase de aceitação da proposta, por meio da apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por outro meio de prova que ateste que o bem fornecido atende às exigências (§ 1° do art. 5° da citada Instrução Normativa.)
NOTA EXPLICATIVA 5: O Tribunal de Contas da União tem firmado entendimento de que o parcelamento de objeto de natureza divisível é, em regra, obrigatório (Acórdãos nº 298/2002, 300/2003, 357/2005, 1.405/2006, 1.946/2006, 1.899/2007 e 336/2008, 122/2014, todos do Plenário). Assim, a Administração deve promover a licitação por itens num único procedimento licitatório, ou em procedimentos licitatórios distintos, se for o caso, a fim de ampliar o caráter competitivo do certame. 
Para a formação de lotes/grupos, se o objeto, embora de natureza divisível, não puder ser parcelado por opção do Administrador, este deverá justificar adequadamente a escolha com suporte em critérios técnicos e econômicos, consoante se depreende da leitura do § 1º, do artigo 23 da Lei nº 8.666, de 1993. Vale lembrar, ainda, a Súmula n° 247/2004 do Tribunal de Contas da União.
Em licitações através do Sistema de Registro de Preços, é obrigatória a adjudicação por item como regra geral, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes e a seleção das propostas mais vantajosas. A adjudicação por preço global é medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, além de ser incompatível com a aquisição futura por itens.
1.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
NOTA EXPLICATIVA: Este subitem cabe apenas para as licitações a serem realizadas através do Sistema de Registro de Preços. Excluir este item se a licitação não for no Sistema de Registro de Preços.
1.2 Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de XX (XXXX) (meses ou anos).

NOTA EXPLICATIVA: Este subitem não se aplica aos casos de aquisição de material de consumo e só deverá constar do Termo de Referência se a Administração, justificadamente, entender conveniente exigir um prazo mínimo de garantia (por exemplo, de 01 ano) de determinado produto. Em geral, pode-se exigir apenas o prazo usualmente fornecido no mercado, de acordo com pesquisa prévia. Caso se exija prazo maior, será necessária a assinatura de instrumento de Contrato, com a disciplina específica das obrigações decorrentes dessa exigência. 

2 JUSTIFICATIVA
2.1 A aquisição dos bens acima elencados atenderá às necessidades de XXXX.
NOTA EXPLICATIVA 1: Um dos mais importantes momentos do início da contratação é a justificativa, em que minuciosamente deve a autoridade descrever a necessidade da contratação para seu órgão. A justificativa deve apresentar elementos que motivem a contratação, demonstrando-se de forma metódica as razões pela qual é necessária a aquisição/contratação. 
NOTA EXPLICATIVA 2: A Administração deverá observar o disposto no Art. 15, §7º, II, da Lei nº 8.666/93, justificando as quantidades a serem adquiridas em função do consumo do órgão e provável utilização, devendo a estimativa ser obtida, a partir de fatos concretos (Ex: consumo do exercício anterior, necessidade de substituição dos bens atualmente disponíveis, implantação de setor, acréscimo de atividades, etc). Portanto, deve contemplar:
a) a razão da necessidade da aquisição;

b) as especificações técnicas dos bens; e

c) o quantitativo demandado.

A justificativa, em regra, deve ser apresentada pelo setor requisitante. Quando o serviço possuir características técnicas especializadas, deve o órgão requisitante solicitar à unidade técnica competente a definição das especificações do objeto, e, se for o caso, do quantitativo a ser adquirido.

NOTA EXPLICATIVA 3: No caso da adoção do Sistema de Registro de Preços, deve ser justificada a razão da escolha do SRP e indicado o enquadramento da situação em uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 3º do Decreto 7.892/2013.
2.2 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
2.2.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 
3. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
3.1 O prazo de entrega dos materiais se efetuará em até 30 (trinta) dias corridos para produtos nacionais e no máximo 60 dias corridos para produtos importados, a partir do envio da Nota de Empenho ao Licitante, via fax.  
NOTA EXPLICATIVA: Conforme as necessidades peculiares do órgão e as especificações do objeto da aquisição, podem ser definidos prazos menores ou maiores, observada a devida cautela na proporcionalidade adotada.
3.2 No caso de descumprimento, o licitante será notificado extrajudicialmente, pelas vias administrativas, para que em 72 (setenta e duas) horas, contados da data do recebimento da notificação, faça a entrega do material ou venha apresentar justificativa de impossibilidade de cumprir o compromisso contratual. Em ambos os casos, fica desde já estabelecido que a UFVJM, poderá, a seu critério, cancelar a Nota de Empenho e convocar o segundo colocado, sem, entretanto, declinar do seu direito de promover o devido processo administrativo visando aplicação das sanções cabíveis e cobrança administrativa, na forma da Lei 8.666/93: multa, registro de inadimplência no SICAF e, se necessário, promover cobrança judicial e apuração das perdas e danos na forma da lei.

3.3 Os bens deverão ser entregues conforme locais e horários estabelecidos abaixo:
a) Campus Mucuri, na Seção de Almoxarifado da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM, situado na Rua do Cruzeiro, nº 01, Bairro Jardim São Paulo, Teófilo Otoni/MG, CEP 39803-371, das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30 horas, em dias úteis, para os itens acima discriminados.

b) Divisão de Patrimônio/UFVJM, Campus JK na cidade de Diamantina(MG), situado na Rodovia MGT 367 KM 583 nº 5000 Alto da Jacuba setor de Almoxarifado/PROAD, no horário de 08:00 às 11:00 e de 14:00 às 17:00 horas em dias úteis.
c) Divisão de Materiais da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM, situado na Rodovia MGT 367, KM 583 nº 5000 Alto da Jacuba, Diamantina/MG, 39100-000,das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30 horas, em dias úteis.

d) Fazenda Experimental do Moura da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM, situado na Rodovia MG 421, s/nº, Sentido Curvelo/Codisburgo, CEP 35790-000, das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30 horas, em dias úteis.

e) Campus de Unaí da UFVJM, localizado na Rua Vereador João Narciso, 1380, Cachoeira, Unaí/MG, 38.610-000, das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30 horas, em dias úteis.

f) Campus de Janaúba da UFVJM, localizado na Rua Manoel Bandeira, 460, Veredas, Janaúba/MG, 39400-000, das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30 horas, em dias úteis.
NOTA EXPLICATIVA: Foram listados acima todos os possíveis endereços de entrega. Caberá ao requisitante a realização da definição de acordo com o tipo de objeto a ser licitado (consumo ou permanente) e de acordo com a origem da demanda (Fazendas e demais campi da Universidade).
4 AVALIAÇÃO DO CUSTO

4.1 O custo estimado da presente contratação é de R$ XXXX (XXXX).
NOTA EXPLICATIVA: O Termo de Referência deve trazer a estimativa do custo da contratação, conforme artigo 9°, parágrafo 2°, do Decreto n° 5.450, de 2005, e artigo 8°, inciso II, do Decreto n° 3.555, de 2000.

- Nas licitações por itens, não há uma contratação única, mas sim diversas contratações distintas reunidas num único procedimento licitatório por conveniência. Desta forma, para fins de cumprimento da exigência legal, faz-se necessário que, na licitação por itens, a estimativa do custo seja informada item a item.

- Nesse caso, sugerimos a adoção de uma tabela para maior didática. Caso haja muitos itens, pode ser aproveitada a tabela que integra a descrição do objeto, com o acréscimo de uma coluna reservada para o valor estimado de cada item. 
- As aquisições/contratações deverão observar a regulamentação constante  da Instrução Normativa nº 002/2015/UFVJM disponível no Portal de Licitações da Universidade.

4.2 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado com base na utilização dos seguintes parâmetros:

I - Portal de Compras Governamentais - www.comprasgovernamentais.gov.br;

II - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, com data e hora de acesso;

III - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços;

IV - pesquisa com os fornecedores.
NOTA EXPLICATIVA 1: 
- Os parâmetros mencionados acima estão previstos na Instrução Normativa nº 05/2014, alterada pela Instrução Normativa nº 07/2014, ambas do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão. As orientações quanto às formas de pesquisa de mercado encontram-se disponíveis no site da UFVJM.

- Os orçamentos deverão conter: identificação do servidor responsável através de nome, assinatura e SIAPE, caracterização completa da empresa consultada (nome, CNPJ, endereço, telefone, nome e assinatura do funcionário que forneceu o orçamento). 
- As consultas de preço deverão ser realizadas com empresas do ramo do objeto a ser licitado.

- Não deverão ser apresentadas pesquisas de preços de empresas com o mesmo vínculo societário.

- Em atendimento a Instrução Normativa nº 01/2015/UFVJM, em substituição à impressão, as pesquisas de mercado deverão ser salvas em mídia eletrônica.
- As pesquisas de preços que formarão o preço de referência da licitação deverão passar por uma avaliação crítica dos valores obtidos, a fim de que sejam descartados aqueles que apresentem grande variação em relação aos demais e, por isso, comprometam a estimativa do preço de referência. (Acórdão 403/2013 – Primeira Câmara).
- Deverá ser realizada uma análise fundamentada dos valores ofertados pelas empresas, inclusive cotejando-os com os valores obtidos junto a outras fontes de consulta. (Acórdão 1375/2007 – TCU – Plenário)

- As aquisições/contratações deverão observar a regulamentação constante da Instrução Normativa nº 002/2015/UFVJM disponível no Portal de Licitações da Universidade.

NOTA EXPLICATIVA 2: 
As planilhas estimativas do valor da contratação devem integrar o processo licitatório, embora não necessariamente o edital ou seus anexos.
5 RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1 Os materiais serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, mediante recibo no documento Fiscal, no momento da entrega da mercadoria, desde que:

a) Esteja compatível com esta licitação e não exista a cobrança de frete;

b) Estejam os produtos embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando materiais/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem;

c) Não apresente avaria ou adulteração;

d) Seja o material da mesma marca e oferecida na proposta inicial, possua as mesmas características da amostra enviada, sob pena de devolução;

e) Seja entregue em embalagem original, contendo a data e número do lote de fabricação, informando, inclusive, seu prazo de validade:

f) Esteja identificado quanto ao número da licitação, nome da Empresa, número do item a que se refere e outras informações de acordo com a legislação pertinente.

g) Serão aceitos somente os produtos cujos prazos de validade tenham, no mínimo, 80% de validade no ato da entrega.
NOTA EXPLICATIVA: A alínea g deste subitem somente será aplicada às licitações para aquisição de material de consumo.
5.2 A UFVJM se reserva o prazo de 30 (trinta) dias úteis para promover as análises necessárias à verificação da conformidade do material com a especificação do Edital, podendo prorrogar tal prazo por igual período quando o exame qualitativo requerer testes mais elaborados.

5.3 Os materiais serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, quando a UFVJM encaminhará o documento fiscal para pagamento, sem prejuízo, entretanto, do disposto no Código de Defesa do Consumidor a respeito da qualidade de produtos e reparação de danos.

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal ;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) Substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato;

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

NOTA EXPLICATIVA: As cláusulas acima são as mínimas necessárias. Conforme as necessidades peculiares do órgão e as especificações do objeto da aquisição, pode ser necessário que se arrolem outras obrigações a cargo da Contratada, com detalhes mais aprofundados. 
7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
NOTA EXPLICATIVA: As cláusulas acima são as mínimas necessárias. Conforme as necessidades peculiares do órgão e as especificações do objeto da aquisição, pode ser necessário que se arrolem outras obrigações a cargo da Contratada, com detalhes mais aprofundados. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8 MEDIDAS ACAUTELADORAS

8.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
9 CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
9.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

10.1 Para o fornecimento dos bens, objeto deste Termo, a contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, da Casa Civil, da Presidência da República.
11 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 As sanções administrativas serão aplicadas conforme previsto em edital. 

11.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Município de XXXX, XX de XXXX de XXXX.

​​​​__________________________________

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA

CARGO E SIAPE
Aprovo, em ___ de __________ de _____.

​​​​
__________________________________

AUTORIDADE COMPETENTE

CARGO E SIAPE

NOTA EXPLICATIVA: O termo de referência deve ser aprovado pela autoridade superior: Pró-Reitor de Administração ou Diretor de Administração.

· DEMAIS INFORMAÇÕES
No caso de dúvidas, entrar em contato com a DIVISÃO DE LICITAÇÕES pelo endereço de e-mail licita@ufvjm.edu.br ou ainda pelos telefones (38) 3532 1258 ou 1260.

Atendimento ao público interno e externo: Dias úteis de 14:00 às 18:00 horas.
Fonte: Projeto Edital Eficiente – Advocacia Geral da União

http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/142391
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